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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RORAIMA - COREN/RR

Pregão Eletrônico nº 004/2023 Data de Abertura: 24/07/2023 ás 15:20
www.comprasgovernamentais.gov.br

OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS PARA RECRUTAR JOVENS APRENDIZES

Valor Global Estimado R$ 30.969,60 (TRINTA MIL NOVECENTOS SESSENTA E NOVE REAIS E SESSENTA
CENTAVOS)
Registro de Preços?

Vistoria*
Instrumento Contratual Forma de Adjudicação

NÃO NÃO SE EXIGE CONTRATO MENOR PREÇO

DOCUMENTAÇÃODEHABILITAÇÃO (VEJA ITEMVII)
Requisitos Básicos:
- Sicaf ou documentos equivalentes;
- Certidão do Conselho Nacional de Justiça – CNJ;
- Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos – TCU;
- Certidão do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;
- Certidão do Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP;
- Comprovante de Capital Social ou Patrimônio Líquido;
- Atestado de Capacidade Técnica
*O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado no item do instrumento convocatório
acima indicado.
Lic. Exclusiva
ME/EPP?

Reserv. Cota ME/EPP? Exige Amostra/Dem.? Dec. Nº 7.174/2010?

NÃO NÃO NÃO NÃO
Prazo para envio da proposta/documentação
Até 2 (duas) horas após a convocação realizada pelo pregoeiro
Pedidos de Esclarecimentos Impugnações

Até 18/07/2023 para endereço:
cplcorenrr@gmail.com.

Até 18/07/2023 para endereço: cplcorenrr@gmail.com.

Observações Gerais
A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeita o INTERVALO MINIMO R$ 0,01 (um
centavo).
Relação dos Grupos/Itens
Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do COREN/RR pelo endereço www.comprasgovernamentais.gov.br,

selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG “389347”. O edital e outros anexos estão
disponíveis para download no Comprasnet e também no endereço http://www.coren-rr.com.br/categoria/licitacoes.

Descrição (*) Exclusiva
ME/EPP?

Amostra/
Demonst.
?

Decreto
7.174/2010?

Valor Total

CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE SEM FINS
LUCRATIVOS PARA RECRUTAR JOVENS
APRENDIZES

NÃO NÃO NÃO R$ 30.969,60

Valor Global Estimado (TRINTA MIL NOVECENTOS SESSENTA E NOVE REAIS E SESSENTA
CENTAVOS)

R$ 30.969,60

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:cplcorenrr@gmail.com
mailto:cplcorenrr@gmail.com
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.coren-rr.com.br/categoria/licitacoes
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023
(Processo Administrativo Nº 1162023)

O Conselho Regional de Enfermagem de de Roraima, entidade fiscalizadora do exercício
profissional ex vi da Lei n.º 5.905, de 12 de julho de 1973, com sede na Rua Rocha Leal, 296 - São
Francisco, Boa Vista/RR, CEP: 69.305-097, CNPJ nº. 84.042.423/0001-64, e esta Pregoeira,
designada pela Portaria COREN-RR nº 003 de 5 de janeiro de 2021, tornam público, por meio da
sua equipe de PREGÃO, forma ELETRONICA, com critério de julgamento menor preço, nos
termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto 9.507, de 21 2018,
do Decreto nº 7.746, de 2012, Decreto nº 1.174/20210, das Instruções Normativas SEGES/MP nº
05, de 2017, e nº 03, de 2018, e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 2010, da Lei
Complementar n° 123, de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e de
outras normas aplicáveis do objeto deste Certame, mediante as condições estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
DATA DA REALIZAÇÃO: 25/07/2022
HORÁRIO: 15:20 (Horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
CÓDIGO UASG: 389347

OBS.: Todos os horários registrados neste edital se referem ao horário oficial de Brasília.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
de entidade sem fins lucrativos, para recrutar, selecionar, contratar, preparar, capacitar e
encaminhar jovens aprendizes ao Conselho Regional de Enfermagem de Roraima, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e
as especificações constantes neste Edital, prevalecerão às últimas (Edital).

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras
do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

2.5. Não poderão participar deste Pregão:
2.5.1. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o
Conselho Regional de Enfermagem, durante o prazo da sanção aplicada;

2.5.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação;

2.5.3. Empresário impedido de licitar registrado no cadastro nacional de empresas inidôneas,
durante o prazo da sanção aplicada;

2.5.3. Empresário impedido de licitar registrado no cadastro nacional de empresas inidôneas,
durante o prazo da sanção aplicada;

2.5.5. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº
8.429/92;

2.5.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº
8.666/93;

2.5.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca
do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.

2.5. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.6. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto
deste Pregão;

2.7. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

2.8. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum;

2.9. Não será admitida a participação de consórcio de empresas por inexistirem demanda que
justifique a aglutinação de competências conexas que apresentem suas especificidades, o que
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justificaria a união de empresas, pois a Contratada deve ter apenas competência a ser comprovada
por meio de atestado (s) de capacidade técnica, para executar o objeto licitado;

2.10. Não será permitida a participação de cooperativas, pois o serviço a ser executado apresenta
características incompatíveis com a organização do trabalho nesta modalidade, tais como:

2.10.1. Mecanismos de comando e controle visando assegurar a adoção de
métodos e padrões que serão rotineiramente cobrados;
2.10.2. Relação de hierarquia técnica e funcional entre os profissionais;
2.10.3. Níveis diferenciados de responsabilização técnica.

3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente
para o endereço eletrônico cplcorenrr@gmail.com.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e dos Anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da
impugnação.

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

3.2. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes
da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico
cplcorenrr@gmail.com.

3.2.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido.

5.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas
nos endereços eletrônicos seguintes: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e no
http://www.corenrr.com.br/categoria/licitacoes.

4. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a
data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á
automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

4.1.1. A proposta de preços deverá ser enviada no formato “.pdf” e os documentos de
habilitação (todos no formato “.pdf”) deverão ser enviados em arquivo único no formato “.zip”.

4.1.1.1. Todos os documentos deverão ser enviados no formato “.pdf” e em arquivo único no
formato “.zip”

4.1.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor total por
grupo/item e/ou valor global para a prestação dos serviços e a sua descrição em conformidade

mailto:cplcorenrr@gmail.com
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.corenrr.com.br/categoria/licitacoes
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com as especificações e demais características do Termo de Referência – Anexo I deste Edital,
já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da
execução do objeto.

4.1.3. A licitante deverá preencher os itens do Modelo de Planilha de Formação de Preços -
Anexo I do Termo de Referência e enviar juntamente com os documentos de habilitação
exigidos neste Edital.

4.1.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as
exigências do Edital.

4.1.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores
de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze
anos.

4.1.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art.
3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

4.1.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade
da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a
licitante às sanções previstas neste Edital.

4.2. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

4.2.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta,
sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

4.2.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente encaminhados.

4.2.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a
avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá
perdurar por mais de um dia.

4.2.3.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às
licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

4.3. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão
pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

4.3.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as
licitantes liberadas dos compromissos assumidos

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na
hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
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5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

6.1.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado
em tempo real por todos os participantes.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e
valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no
sistema.

7.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

7.5. Em caso de empate haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art.
45 da Lei Complementar n.º 123/2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art.
3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

7.5.1. O critério de desempate é o do item anterior, salvo no caso em que haja o envio de lances
após o início da fase competitivo.

7.5.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

7.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for
considerado inexequível.

7.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
Realizados
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7.9. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após
a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.10. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto, assim definido no inciso I art. 31º do
Decreto n.º 10.024/2019.

7.10.1. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.

7.10.2. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 1,00 (um real), tanto
em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8. DA NEGOCIAÇÃO
8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
9.1. A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último
lance (formato “.pdf”) e/ou documentos complementares (formato “.pdf”), em arquivo único
(formato “.zip”), no prazo de 2 (duas) horas, contado a partir da convocação efetuada pelo
Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Comprasnet.

9.1.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet
poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a
ser estabelecido pelo Pregoeiro.

9.1.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser
encaminhados à Comissão Permanente de Licitação do Conselho Regional de Enfermagem
de Roraima, situado á Rua Rocha leal, 296 – São Francisco – Boa Vista-RR.

9.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital,
será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório.

9.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço
ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do
objeto.

9.3.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do
Coren ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
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9.3.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.3.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de
remuneração.

9.3.4. Não serão aceitas propostas com o valor unitários e/ou valor total/global superior ao
estimado ou com preços manifestamente inexequíveis.

9.3.4.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor
global/total quanto os valores unitários estimativos da contratação.

9.3.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

9.3.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas
apontadas pelo Pregoeiro.

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo estabelecido no item 9.1 deste Edital,
sob pena de não aceitação da proposta.

9.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro.

9.7. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.7.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019

9.7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo estabelecido no item 9.1
deste Edital sob pena de inabilitação.
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9.8. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.

9.9. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada
vencedora.

9.10. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes e demais interessados, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Requisitos técnicos mínimos a serem apresentados pelos licitantes interessados em participar
do certame licitatório:

10.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

10.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

10.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

10.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

10.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

10.11. Habilitação jurídica:
10.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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10.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio do Portal do Empreendedor;

10.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

10.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

10.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

10.11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

10.11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização;

10.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

10.12.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

10.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.12.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
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10.12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.12.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

10.13. Qualificação Econômico-Financeira:
10.13.1. certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;

10.13.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

10.13.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

10.13.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.

10.14. Qualificação Técnica:

10.14.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.15. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-
se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

10.16. Documentação Complementar:

10.16.1. Comprovação de registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente como prevê o Artigo 2° da Resolução 164/2014 do CONANDA, bem como ao
artigo 430, II da CLT e o artigo 50, III do Decreto nº 9.579/2018.

10.16.2. Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no
Edital e já apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
deverão, mediante solicitação do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao
último lance.

10.16.3. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento,
em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
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10.16.4. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à
Comissão Permanente de Licitação do Conselho Regional de Enfermagem de Roraima, situado
á Rua Rocha Leal, 296 – São Francisco – Boa Vista-RR.

10.16.5. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

10.16.6. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e
também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

10.16.7. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e
documentos.

10.16.8. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente
em nome da matriz.

10.16.9. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização
da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.16.9.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação
do resultado da fase de habilitação.

10.16.9.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração
pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.16.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior,
implicará decadência do direito ao registro de preços e à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação.

10.17. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.

10.18. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada
vencedora.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
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11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12. DO RECURSO ADMINISTRATIVO
12.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de, pelo menos, 30 (trinta) minutos,
durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do
sistema, manifestar sua intenção de recurso.

12.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à
licitante vencedora.

12.1.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente,
rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

12.1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo,
que começará a correr do término do prazo da recorrente.

12.2. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica à vista dos autos
do Processo Administrativo nº 116/2023 franqueada aos interessados.

12.3. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão
apreciados pela autoridade competente.
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12.4. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

13.2. O julgamento das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL,
sendo declarada vencedora a Licitante que apresentar o Menor Preço e que atender a todos os
requisitos e exigências do certame.

14. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
14.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para
assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.1.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela
licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste
Edital.

14.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo Coren.

14.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se a
licitante vencedora mantém as condições de habilitação.

14.4. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos,
poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da
adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.

14.5. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com Aviso de Recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado e enviado para o Coren no prazo estabelecido no item 14.1 contado a partir da data
da convocação.

15. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA E DO
CONTRATANTE
15.1. As obrigações da Contratada e da Contratante são as estabelecidas nos itens 5 e 6,
respectivamente, do Termo de Referência, anexo I deste Edital.

16. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor nomeado pelo
Contratante, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93;

16.2. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/itens
fornecidos em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
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16.3. A fiscalização exercida pelo Fiscal do Contratante não excluirá ou reduzirá a
responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução dos itens deste Termo de
Referência – Anexo I deste Edital.

17. DO PAGAMENTO
17.1. As condições de pagamento dos serviços estão fixadas no item 9 do Termo de Referência,
anexo I deste Edital.

18. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO
18.1. No interesse do Coren, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º,
da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993.

18.1.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários.

18.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

18.2. O Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente
previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base
os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) Contratada(s).

19. DAS PENALIDADES
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, observando as
disposições contidas na Norma Operacional DIRAD n.º 2, de 2017, o licitante/adjudicatário que,
dentre outros:
19.1.1. Não assinar/celebrar o termo de contrato ou o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
19.1.2. Apresentar documentação falsa;
19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;
19.1.4. Entregar documentações em desacordo com o instrumento convocatório;
19.1.5. Deixar de entregar os esclarecimentos formais solicitados, para sanar as
inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida para o
certame;
19.1.6. Ensejar o retardamento da execução do certame/objeto;
19.1.7. Não mantiver a proposta;
19.1.8. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
19.1.9. Cometer fraude fiscal;
19.1.10. Comporta-se de modo inidôneo.

19.2. A licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções:
19.2.1. Advertência;
19.2.2. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no Sicaf, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos.
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19.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 1999.

19.3.1. A notificação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de
recebimento, por telegrama, publicação no Diário Oficial da União (DOU) ou outro meio que
assegure a certeza da ciência do interessado.

19.3.2. Os licitantes/adjudicatários devem manter os dados cadastrais no Sicaf atualizados para
eventuais consultas.

19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observando o princípio da razoabilidade e proporcionalidade.

19.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sicaf.

19.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no item 13 do
Termo de Referência, anexo I deste Edital.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pelo Pregoeiro.

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na Administração.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e
do interesse público.
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20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças
que compõem o processo prevalecerá as deste Edital.

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e no http://www.corenrr.com.br/ , e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Rocha Leal, 296 – São Francisco – Boa Vista-
RR, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 17 horas mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20.10.1. ANEXO I – Termo de Referência
20.10.2. ANEXO II – Modelo de Proposta
20.10.3. ANEXO III – Minuta do Contrato
20.10.4. ANEXO IV – Modelo da Planilha de Custo e Formação de Preço

21. DO FORO
21.1. As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de Boa Vista
/RR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para a solução dos
conflitos eventualmente decorrentes da presente licitação, nos termos do art. 55, § 2º, da Lei nº.
8.666, de 21 de junho de 1993.

Boa Vista-RR, 21 de junho de 2023.

Carlete Alves Abreu
Pregoeiro

. Tarcia Millene de Almeida Costa Barreto
Presidente do Coren/RR

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.corenrr.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA

CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO DA AQUISIÇÃO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTINUADO

X PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO

COMPRAS (AQUISIÇÃO)

1. JUSTIFICATIVA:

1.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Roraima, no intuito de contribuir para o desenvolvimento
social e profissional do jovem, mediante atividades teóricas e práticas desenvolvidas no ambiente de trabalho
e em cumprimento à cota de aprendizagem imposta pelo Art. 429 da CLT; promoverá procedimento para
contratação de Entidade sem Fins Lucrativos, inscrita e aprovada no Cadastro Nacional de Aprendizagem,
com capacidade técnica e administrativa e que tenha por objetivo a assistência ao jovem e a educação
profissional, para recrutar, selecionar, contratar, preparar, capacitar e encaminhar jovens aprendizes a este
Regional, conforme disposição do Art. 431 do mesmo diploma legal;

1.2. Como a Lei nº 10.097/2000 fixa que empresas de médio e grande porte tem o dever de contratar jovens
com idade entre 14 (quatorze) e 24 (vinte e quatro) anos como aprendizes, tendo estes um contrato de
trabalho com duração de até dois anos, sendo o aprendiz, durante esse período, capacitado na instituição
formadora e na empresa, combinando formação teórica e prática, para, assim terem oportunidade de serem
incluídos socialmente no primeiro emprego, desenvolvendo competências no âmbito do trabalho;

1.3. Para estes casos existirá uma relação contratual de aprendizagem, de maneira especial, conforme o artigo
428 da Consolidação das Leis do Trabalho trata, pois esta terá prazo determinado;

1.4. A Consolidação das Leis do Trabalho, conforme determina seu art. 429, trata de uma cota para a devida
contração de menores aprendizes, considerando o número de empregados. De acordo com o dispositivo, os
estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a contratar e matricular aprendizes nos cursos de
aprendizagem, dentro de um percentual mínimo de 5% e máximo de 15%. dos funcionários existentes em
cada estabelecimento, nas funções que exijam formação profissional;

1.5. É necessário ressaltar que no caso do Conselho Regional de Enfermagem de Roraima, por ser uma
Autarquia Federal Pública no âmbito da Administração Indireta, considera-se apenas o número de
empregados voltados aos setores administrativos, sendo estes Agentes Administrativos. Aqueles que ocupam
cargos de nível superior são excluídos do cálculo, considerando apenas os Assistentes Administrativos,
conforme especificações da Classificação Brasileira de Ocupações, código CBO 4110-10. Atualmente o
Coren-RR tem um total de 07 (sete),empregados que se encaixam no perfil acima disposto. Desta forma, 5%
(cinco por cento) de 07 (seis) empregados resultariam em 0,35 vagas. Já 15% destes se resumiriam em 1,05
oportunidades de vagas para jovens aprendizes.

1.6. Importante destacar que tudo anteriormente exposto baseou-se na Classificação Brasileira de Ocupações,
mais especificamente no CBO 4110-10, que trata do Assistente Administrativo;
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1.7. Na hipótese de contratação de jovem aprendiz na Administração Pública, esta deve se dar,
preferencialmente, de forma indireta, em razão do princípio do concurso público para contratação direta.
Entretanto, a contratação poderá se dar, também, por intermédio de convênios ou parcerias com entidades
que desenvolvam programas de aprendizagem (sistema S ou entidades sem fins lucrativos), mas, nestes casos,
deverá haver licitação de acordo com o que estabelece a Lei 10.520/2002, Decreto nº 10.024, de 2019 e
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, preferencialmente com previsão legal do programa e a
destinação dos recursos;

1.8. Podem-se tomar como base para este tipo de contratação o artigo 57, § 2º, do Decreto nº 9.579/2018 e,
para efetivo entendimento, o inciso III do artigo 50 deste mesmo dispositivo. Veja:

“Art. 50. Consideram-se entidades qualificadas em formação técnico-
profissional metódica:
I - Os serviços nacionais de aprendizagem, assim identificados:
a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai;
b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac;
c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar;
d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Senat; e
e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - Sescoop;

II - As escolas técnicas e agrotécnicas de educação; e

III - As entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivos a
assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no
conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente. (grifo
nosso).

Art. 57. A contratação do aprendiz deverá ser efetivada diretamente
pelo estabelecimento que se obrigue ao cumprimento da cota de
aprendizagem ou, supletivamente, pelas entidades sem fins lucrativos
a que se refere o inciso III do caput do art. 50.

§ 1º Na hipótese de contratação de aprendiz diretamente pelo
estabelecimento que se obrigue ao cumprimento da cota de
aprendizagem, este assumirá a condição de empregador, hipótese em
que deverá inscrever o aprendiz em programa de aprendizagem a ser
ministrado pelas entidades indicadas no art. 50.

§ 2º A contratação de aprendiz por intermédio de entidade sem fins
lucrativos, para fins do cumprimento da obrigação prevista no caput
do art. 51, somente deverá ser formalizada após a celebração de
contrato entre o estabelecimento e a entidade sem fins lucrativos, no
qual, entre outras obrigações recíprocas, serão estabelecidas as
seguintes”

2. DO OBJETO:
2.1. O objeto da presente contratação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS, PARA RECRUTAR, SELECIONAR, CONTRATAR,
PREPARAR, CAPACITAR E ENCAMINHAR JOVENS APRENDIZES AO CONSELHO
REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RORAIMA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência.
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2.2. PLANILHA ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO; PREÇOS UNITÁRIOS E VALORES MÁXIMOS
ADMITIDOS PELO COREN-RR:

Item Qtd. Ref. Especificação Vlr unitário
mensal

Valor total
anual

Valor total 24
(vinte e
quatro meses)

1 1 Sv Entidade sem fins lucrativos, para
recrutar, selecionar, contratar,
preparar, capacitar e encaminhar
jovens aprendizes ao Conselho
Regional de Enfermagem de Roraima
– carga horária 04 (quatro) horas

1.290,40 15.484,80 30.969,60

TOTAL GERAL PARA 24 (VINTE E QUATRO) MESES→
R$15.484,80 R$30.969,60

2.3. O Custo Total estimado deste TERMO DE REFERÊNCIA é de R$ 30.969,60 (trinta mil, novecentos e
sessenta e nove reais e sessenta centavos pelo periodo de 24 (vinte e quatro) meses.

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1. O início da execução dos serviços, será mediante o envio à CONTRATADA de nota de emprenho e
ordem de serviço devidamente assinada pela Autoridade competente;

3.2. Endereço de prestação do serviço: Rua Rocha Leal, 296, Bairro São Francisco, Boa Vista – RR, CEP:
69.314-342 - na sede do Coren-RR, das 8h às 17h.

4.3. O prazo para o início da execução do objeto contratual é de 10 (dez) dias, após envio da ordem de
serviço à CONTRATADA;

3.4. A partir da data de início da vigência do Contrato, será realizada, nas dependências do Coren-RR,
sediado na Rua Rocha Leal, 296, Bairro São Francisco, Boa Vista – RR, CEP: 69.314-342 - na sede do
Coren-RR, uma Reunião Preliminar de Alinhamento, na qual serão fornecidos eventuais esclarecimentos à
CONTRATADA sobre a execução do objeto e apresentado(s) o(s) supervisor (es) dos aprendizes;

4.5. No prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de realização da reunião preliminar de
alinhamento à CONTRATADA deverá encaminhar ao Coren-RR a comprovação da contratação dos
aprendizes que irão cumprir a cota de aprendizagem;

4.6. A Reunião será agendada previamente pelo Coren-RR, a ser realizada dentro do prazo previsto no
subitem 4.4, que comunicará a relação dos documentos a serem disponibilizados pela CONTRATADA, na
referida reunião, além daqueles enumerados neste instrumento;

4.7. A CONTRATADA deverá prestar um atendimento especializado, receptivo e ativo, executado por meio
de profissionais qualificados;

4.8. A CONTRATADA executará os serviços em conformidade com as disposições deste Termo de
Referência, observando, rigorosa e obrigatoriamente, os preceitos da Lei nº 10.097/2000, do Decreto nº
5.598/2005 e das Portaria MTE nº 671, de 8 de novembro de 2021, 1.005/2013, do Ministério do Trabalho e
Emprego – TEM;
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4.9. A CONTRATADA realizará o recrutamento e a seleção dos aprendizes, objetivando a identificação dos
candidatos, com perfil mais adequado às atividades a serem exercidas em cada setor, considerando as
especificações concedidas pelo Coren-RR, na Reunião Preliminar de Alinhamento de que trata o subitem 4.6;

4.10. A CONTRATADA fornecerá ao aprendiz informações preliminares para a sua melhor adaptação ao
ambiente de trabalho, com o mínimo de 80 (oitenta) horas-aula, ministradas de forma sequencial, e as horas
teóricas restantes redistribuídas no decorrer de todo o período do contrato de acordo com o art. 11 da Portaria
MTE nº 723/2012 no ambiente da entidade formadora;

4.11. A CONTRATADA ministrará a parte teórica do programa de aprendizagem, realizará o
acompanhamento, supervisionará as atividades dos aprendizes em colaboração com o Coren-RR e
providenciará a certificação prevista na Lei nº 10.097/2000;

4.12. Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento o mínimo 75%, à
CONTRATADA concederá o Certificado de Qualificação Profissional;

4.13. O aprendiz que tiver a participação no programa interrompida por qualquer motivo receberá uma
declaração contendo informações relativas aos módulos concluídos, o período de sua permanência e carga
horária cumprida;

4.14. A CONTRATADA avaliará trimestralmente a permanência do aprendiz no Programa de Aprendizagem,
sob os seguintes aspectos:
a) Interesse/comprometimento;
b) Assiduidade/pontualidade;
c) Crescimento/desenvolvimento;
d) Reciprocidade;
e) Sociabilidade;
f) Participação.

4.15. A avaliação de desempenho semestralmente deverá ser enviada em formato de relatório, que incluirá a
análise do desempenho do aprendiz no curso teórico, bem como no desenvolvimento das atividades práticas
dentro do Coren-RR, em relação às quais o Supervisor do aprendiz designado pelo Coren-RR deverá ser
consultado, sempre que necessário;

4.16. A CONTRATADA deverá proceder ao acompanhamento in loco segundo o cronograma a ser
elaborado pelo Coren-RR;

4.17. A CONTRATADA encaminhará ao Coren-RR a frequência dos aprendizes referente às aulas teóricas;

4.18. A contratada deverá apresentar e encaminhar ao Coren-RR, quando do ingresso dos aprendizes, os
seguintes documentos:
a) Contrato de trabalho;
b) Registro de empregados (menor aprendiz);
c) Comprovante de matrícula no curso de aprendizagem;
d) Carteira de trabalho e previdência social - CTPS, e/o comprovante de registro é enviado para o E-social,
devidamente assinada pela CONTRATADA;
e) Cópia do RG e CPF do aprendiz; f) Cópia do RG e CPF do responsável legal;
g) Comprovante de residência;
h) Comprovante de cadastramento do menor aprendiz no regime do PIS/PASEP;
i) Atestado de saúde ocupacional - ASO admissional;
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j) Relatório pedagógico (semestralmente);
k) 02 (duas) fotos 3 x 4;

4.19. A contratada deverá apresentar, em caso de desligamento de aprendizes, os seguintes documentos:

a) Termo de rescisão de contrato de trabalho com homologação;
b) Guia de recolhimento rescisório do FGTS e da contribuição social, se for o caso;
c) Aviso prévio e pedido de demissão, se for necessário;
d) Atestado de saúde ocupacional - ASO demissional.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Comunicar ao Coren-RR, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução,
para a adoção das previdências cabíveis;

5.2. Reparar, corrigir, ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto da contratação em
que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de
materiais inadequados ou desconforme com as especificações deste Termo de Referência;

5.3. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, ficais e comerciais
resultantes da execução do Contrato;

5.4. Entregar a(s) nota(s) fiscal(is) /fatura e/ou documento equivalente, relativa(s) ao(s) material(is)
fornecido(s), juntamente com o fornecimento dos bens/serviços no Coren-RR;

5.5. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 10.024/19, da Lei nº 10.520/2002 e demais
normas pertinentes, são obrigações da Contratada;

5.5.1. Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, a mão de obra necessária à perfeita
execução das atividades contratadas;

5.5.2. Selecionar os Aprendizes na quantidade definida pelo CONTRATANTE de acordo com os
critérios definidos no contrato, admitindo-os por meio do contrato de aprendizagem;

5.5.3. Providenciar todos os procedimentos de contratação dos candidatos, assegurando-lhes a anotação
na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e todos os direitos e benefícios previstos nos
artigos da CLT e demais legislações pertinentes que tratam do contrato de aprendizagem;

5.5.4. Encaminhar os candidatos selecionados para a entrevista final com empregado designado pelo
CONTRATANTE;

5.5.5. Informar qualquer movimentação referente aos Aprendizes por meio da plataforma do E-social;

5.5.6. Contar com capacitação técnica e estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de
aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino;

5.5.7. Manter programa de aprendizagem, desenvolvido por meio de atividades teóricas e práticas,
contendo os objetivos do curso, conteúdos a serem ministrados e a carga horária;

5.5.8. Executar os programas de aprendizagem, ministrando os conteúdos teóricos, garantindo a
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articulação e complementaridade entre a aprendizagem teórica e prática, acompanhando a execução das
atividades práticas no âmbito do CONTRATANTE;

5.5.9. Manter mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação do aprendizado;

5.5.10. Conceder certificado, assinado em conjunto com o CONTRATANTE ao final da aprendizagem;

5.5.11. Emitir atestado de frequência do Aprendiz, com informações sobre os conteúdos concluídos,
quando o Aprendiz tiver sua participação no programa interrompida por qualquer motivo e não seja
possível a emissão do certificado;

5.5.12. Acompanhar o desempenho escolar do Aprendiz, comunicando ao CONTRATANTE a eventual
ocorrência de perda do ano letivo por motivo de ausência injustificada à instituição escolar;

5.5.13. Auxiliar o CONTRATANTE na proposição e viabilização de soluções, quando de dificuldades ou
problemas vivenciados pelo Aprendiz;

5.5.14. Informar e solicitar a manifestação expressa do CONTRATANTE quando for identificada a
possibilidade de rescisão antecipada do contrato de aprendizagem de acordo com as hipóteses previstas na
legislação;

5.5.15. Dispor de mecanismos que propiciem a permanência dos Aprendizes no mercado de trabalho após
o término do contrato de aprendizagem ou desenvolver, em conjunto com a contratante, ações com essa
finalidade;

5.5.16. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE atendendo
prontamente a todas as solicitações;

5.5.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, sem prévia e expressa
anuência do CONTRATANTE;

5.5.18. Apresentar a documentação comprobatória de que os candidatos atendem aos requisitos
estabelecidos no contrato de aprendizagem;

5.5.19. Designar um representante a quem caberá à interlocução com o gestor/fiscal do Contrato referente
aos assuntos relacionados à contratação;

5.5.20. Orientar o Aprendiz a observar e cumprir as normas internas e disciplinares do CONTRATANTE,
preservando o sigilo e a confidencialidade das informações que tiver acesso;

5.6. Cuidar para que o Aprendiz:

a) Execute, com zelo e diligência, as tarefas necessárias à formação profissional;
b) Cumpra com exatidão a jornada de atividades práticas e horário de atividades teóricas, dedicadas ao
Programa de Aprendizagem;
c) Obedeça às normas e regulamentos de segurança adotada pelo CONTRATANTE durante a realização do
período de prática profissional;
d) Participe regularmente das aulas e demais atividades promovidas pela instituição;
e) Cumpra o regimento e disposições disciplinares previstas no Programa de Aprendizagem.

5.7. Cumprir e garantir o pleno cumprimento do instrumento de contrato, praticando as melhores técnicas
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administrativas e operacionais de mercado;

5.8. Manter sede, filial ou escritório próprio em Boa Vista-RR com capacidade operacional para receber e
solucionar qualquer demanda do Coren-RR, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes a
execução do objeto do Contrato;

5.8.1. Neste caso a contratada deverá comprovar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da
prestação dos serviços, o cumprimento desta obrigação;

5.9. A CONTRATADA deverá providenciar a correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE,
no prazo de até 02 dias úteis, sob pena de aplicação de sanções;

5.10.Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas de execução dos
serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução;

5.11.Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões justificadoras
que serão objeto de apreciação pelo contratante;

5.12.Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
contratação;

5.13.A CONTRATADA deverá fornecer vale-transporte aos jovens aprendizes, de acordo com a quantidade
de dias úteis/mês, para o deslocamento do Aprendiz ao Coren-RR, incluindo o retorno a sua residência,
acrescidos vales-transportes para participação na aprendizagem teórica, a ser realizada na entidade formadora,
para encontros semanais, de acordo com Portaria nº 1005/2013, em conformidade com a legislação em vigor
(art. 27 do Decreto nº 5.598/05 e Lei 7.418/1985).

5.14.A CONTRATADA deverá fornecer aos jovens uniforme de uso obrigatório, composto de 04 (quatro)
camisetas com logotipo da CONTRATADA e Coren-RR, com a expressão “jovem aprendiz” (a cor e a
localização do logotipo serão definidas entre o Coren-RR e a CONTRATADA);

5.15.A CONTRATADA deverá fornecer, também, crachá de identificação ao Aprendiz com logotipo do
Coren-RR;

5.16.A CONTRATADA deverá manter em dia, e às suas expensas apólice de seguro de acidentes de trabalho
dos jovens aprendizes, cobrindo, particularmente, os casos de morte e invalidez permanente, direta ou
indiretamente vinculada ao objeto desta contratação;

5.16.1. CONTRATADA deverá apresentar ao Coren-RR cópia da apólice de seguro de acidentes de trabalho
dos aprendizes, em até 30(trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato dos aprendizes
contemplados pelo referido seguro;

5.17.É obrigação da CONTRATADA o registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente como prevê o Artigo 2° da Resolução 164/2014 do CONANDA, bem como ao artigo 430, II da
CLT e o artigo 50, III do Decreto nº 9.579/2018:

“RESOLUÇÃO CONANDA Nº 164, DE 09 DE MAIO DE 2014
Art. 2º As entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a
assistência ao adolescente e a educação profissional devem se registrar
e inscrever seus programas de aprendizagem no Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos dos artigos 90 e
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91 do ECA e do artigo 430, II da CLT, além de atender as legislações
correlatas.

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Art. 430. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não
oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos
estabelecimentos, esta poderá ser suprida por outras entidades
qualificadas em formação técnico-profissional metódica, a saber:

II – Entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a
assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

DECRETO Nº 9.579, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018
Art. 50. Consideram-se entidades qualificadas em formação
técnicoprofissional metódica:

III - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivos a
assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no
conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente”.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 10.024/19, da Lei nº 10.520/02 e
subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, caberá ao Contratante:

6.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes
da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de Referência;

6.4. Proceder ao pagamento do contrato na forma e no prazo pactuado;

6.4.1. Só será pago, o que for demandado/efetivamente utilizado;

6.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados;

6.6. Notificar, por escrito, a contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.7. Notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o
contraditório e a ampla defesa;

6.8. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na próxima
fatura emitida pela contratada.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Elemento despesa: 6.2.2.1.1.01.31.90.011.001 – Vencimentos e Salários.

8. FISCALIZAÇÃO E/OU GESTÃO
8.1. A fiscalização e/ou Gestão da execução do objeto do contrato será exercida por empregado público
nomeado pelo CONTRATANTE, nos termos dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;

8.2. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de
inspeção, verificação e controle adotados pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, obrigando-se a fornecer todos os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados
necessários ao desempenho de suas atividades;

8.3. A instituição e a atuação da fiscalização/gestão não excluem ou atenua a responsabilidade da
CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.
9. DO PAGAMENTO E COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

9.1. O pagamento do valor contratado será efetuado em 10 (dez) dias corridos, contados a partir do aceite
definitivo do objeto, mediante a apresentação de documento fiscal devidamente atestado o recebimento pelo
setor competente. Porém o aceite definitivo, bem com o atesto, não poderá ultrapassar o prazo estabelecido
para o pagamento;

9.2. O pagamento somente será efetuado mediante contra apresentação da fatura;

9.2.1. Deverá ser apresentada, no setor financeiro do Coren-RR, Nota Fiscal/Fatura, acompanhadas dos
respectivos comprovantes de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, regularidade relativa à
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), CNDT, CND Estadual e/ou
Municipal, devidamente certificada e atestada pelo setor competente, devendo conter no corpo das Notas
Fiscais/Faturas, a descrição do objeto, o número da conta Bancária da contratada, para depósito do
pagamento; Junto com a fatura/Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar;

9.2.2. Para efeito da emissão da Nota Fiscal/fatura devem constar como Beneficiário/Cliente, emitida
sem rasuras, o CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RORAIMA, CNPJ: 84.042.
423/0001-64, e a descrição clara e sucinta do objeto;

9.2.3. Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a arrematante
vencedora será oficialmente comunicada pelo COREN-RR, e a partir daquela data o pagamento ficará
suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras que deverão ocorrer no prazo máximo de
05 (cinco) dias contados da comunicação;

9.2.4. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e reapresentação da fatura,
que deverá ser entregue na Sede do COREN-RR no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis antes da data de
seu vencimento, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

9.2.5. O Coren-RR não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer serviços realizados sem a
solicitação ou autorização do gestor do contrato;

9.2.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota
fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte
fórmula:
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EM = I x N x VP EM, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

i
i =______ I = 6/100 I = 0,00016438

365 365

Onde i = taxa percentual anual do valor de 6%

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 ficará impedida de licitar e contratar com
a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa,
sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor conforme cada caso citado neste item, a Contratada que:
10.1.1. Apresentar documentação falsa.
10.1.2. Fraudar a execução do contrato.
10.1.3. Comportar-se de modo inidôneo.
10.1.4. Cometer fraude fiscal; ou
10.1.5. Fizer declaração falsa.

10.2 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da
Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato,
inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a Contratada poderá
ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas abaixo definidas, e nas tabelas 1 e 2
relacionadas, com as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência.

10.2.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Conselho Regional de Enfermagem de Roraima – Coren/RR, por prazo não superior a dois anos.

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior; ou

10.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº
13.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

10.3. Configurar-se-á a inexecução total, entre outras hipóteses, quando a Contratada não entregar o
objeto, sem causa justificada, após o encerramento do prazo estipulado.
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10.3.1. No caso de inexecução total, garantida a ampla defesa e o contraditório, a Contratada estará
sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

10.4. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando, houver entrega
do objeto pela Contratada, mas não em sua totalidade ou com atraso que prejudique a realização do
evento sem, contudo, inviabilizar sua realização.

10.4.1. No caso de inexecução parcial, garantida a ampla defesa e o contraditório, a Contratada
estará sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor que falta ser executado do
contrato.

10.5. Configurar-se-á o retardamento ou falha da execução quando a Contratada, sem causa
justificada, deixar de entregar e/ou atrasar e/ou entregar em desconformidade o objeto do contrato.

10.5.1. No caso de retardamento ou falha da execução, garantida a ampla defesa e o contraditório, a
Contratada estará sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor executado do
contrato.

10.6. A falha na execução do contrato estará configurada quando a Contratada se enquadrar em
qualquer das situações previstas na tabela 2 abaixo.

10.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a
graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDENCIA% do valor do contrato/nota de empenho

1 1%
2 2%
3 3%
4 4%

TABELA 2

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDENCIA

A Entregar objeto de baixa qualidade, paliativo,
substitutivo como por caráter permanente, ou
deixar de providenciar recomposição
complementar.

4 Por ocorrência

B Fornecer informação falsa de serviço ou substituir
objeto licitado por outro de qualidade inferior

2 Por ocorrência

C Destruir ou danificar o patrimônio da
CONTRATANTE por culpa ou dolo de seus
agentes

3 Por ocorrência

D Utilizar as dependências da CONTRATANTE para
fins diversos do objeto do contrato

4 Por ocorrência

E Recusar-se a executar a troca de objeto
determinado pela fiscalização, sem motivo
justificado.

4 Por ocorrência

F Permitir situação que crie a possibilidade de causar 3 Por ocorrência
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ou que cause danos físicos, lesão corporal ou
consequências letais.

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

G Manter a documentação de habilitação atualizada 1 Por item e por ocorrência

H Cumprir determinação formal ou instrução
complementar da fiscalização

2 Por ocorrência

I Cumprir obrigação contratual acessória, a exemplo
de solicitação escrita e fundamentada do fiscal do
Contrato/Ata/Nota de Empenho.

2 Por item e por ocorrência

J Apresentar, quando solicitado, documentação
fiscal, trabalhista, previdenciária e outros
documentos necessários à comprovação do
cumprimento dos demais encargos trabalhistas.

2 Por ocorrência e por dia

K Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a
documentação exigida por força do contrato

1 Por ocorrência e por dia

L Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos
formais solicitados para sanar as inconsistências ou
dúvidas suscitadas durante a análise da
documentação exigida por força do contrato

2 Por ocorrência e por dia.

M Cumprir quaisquer dos itens do Edital do Pregão
Eletrônico e seus anexos não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente
notificada pela fiscalização

3 Por item e por ocorrência.

N Substituir imediatamente os
produtos/equipamentos que apresentarem defeitos
e/ou apresentarem rendimento insatisfatório,
contadas da comunicação do Fiscal do
Contrato/Ata/Nota Empenho

1 Por item e por hora de atraso.

10.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à Contratada.

10.8.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a Contratada obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

10.8.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada à
Contratante, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

10.9. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá
ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78,
incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.

11. DO PRAZO E VIGÊNCIA

11.1. O prazo de vigência do contrato a ser firmado com a Pessoa Jurídica ou Pessoa Física, a qual foi
adjudicada o presente objeto, será de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado com base no
artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento, com
eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.
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12. ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
12.1 No interesse do Coren/RR, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de vinte e cinco por cento (25%), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da
Lei nº. 8.666, de 21/06/1993.

12.1.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários.

12.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
13.1. Não está previsto;
.

DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Em atendimento ao disposto no artigo 64 da Lei 9.430/96, os pagamentos efetuados pela Autarquia
referentes a bens ou serviços, estão sujeitos à incidência na fonte do Imposto de renda, da contribuição social
sobre o lucro líquido da contribuição para a seguridade social - COFINS e da contribuição para PIS/PASEP e
por ocasião do pagamento conforme o caso, todos os impostos serão retidos na fonte conforme legislação
vigente.

Acompanham este Termo de Referência os seguinte anexo:

ANEXO I - Proposta Detalhada

ANEXO II - Minuta do Contrato

Boa Vista-RR, 16 de junho de 2023.

Elaborado por:

Carlete Alves Abreu
Presidente da CPL

Revisado por:

Vilanir Oliveira de Sousa
Chefe de Secretaria

Autorizado por:

Tárcia Millene de Almeida Costa Barreto
Presidente dos Coren\RR
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA

EM PAPEL TIMBRADO DA SOCIENDADE

Item Qtd. Ref. Especificação Valor un Valor
mensal

Valor total
anual

VALOR TOTAL R$

Valor total por extenso
Declaramos expressamente que nos preços propostos estão inclusas todas asdespesas,
de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão.

Declaramos que temos total conhecimento e concordância com os termos destePregão.

- Número do C.N.P.J. e Razão Social Completa.

- Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

- Prazo de pagamento: 10 dias

- Número do tel/Fax:

- E-mail:

- Dados bancários: Agência, Conta Corrente, Banco.

Boa Vista-RR, XX de XXXXX de XXXX

.....................................................................
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ....../2023 Contrato Administrativo referente
à contratação de ENTIDADE SEM FINS
LUCRATIVOS, PARA RECRUTAR, JOVENS
APRENDIZES................, que entre si, celebram de um lado,
o Conselho Regional de Enfermagem de Roraima, como
Contratante e, de outro ................, como Contratada.

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RORAIMA – COREN/RR,
Entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/07/1973, autarquia federal,
com sede com sede na Rua Rocha Leal, 296, CEP: 69.305-097 – Boa Vista/RR, CNPJ nº.
84.042.423/0001-64, representado, neste ato, por sua Presidente Dra. TÁRCIA MILLENE A. C.
BARRETO, conforme registro em Ata de eleição e posse, brasileira, portadora de Cédula de Identidade
RG nº __________ _ SSP/, inscrito no CPF nº _____________, e o Tesoureiro RAIMUNDO SOTER,
brasileiro, tecnico em enfermagem, portador de cédula de identidade RG nº ___________ – SSP/,
inscrita no CPF nº _____________, ambos residentes e domiciliados nesta cidade e comarca de Boa
Vista-RR. CONTRATADA: , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na , neste ato representada pelo seu
(cargo), Senhor (a) (inserir nome completo), portadora da Carteira de Identidade nº , expedida pela , e
CPF nº , de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por(procuração/contrato
social/estatuto social). Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente
contrato, instruído no PAD nº XX/2023, contendo homologação do Pregão Eletrônico nº ...../2023, resolvem
firmar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. O objeto do presente contrato administrativo é a Contratação de empresa especializada para fornecimento de
mão-de-obra com dedicação exclusiva em serviço de ........., nos locais indicados pelo Coren-RR, para o pleno
atendimento das necessidades do Conselho Regional de Enfermagem de Roraima, que serão prestados nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, o qual está anexo o presente contrato.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do contrato a ser firmado com a Pessoa Jurídica ou Pessoa Física, a qual foi adjudicada o
presente objeto, será de ......... (...........) meses, podendo ser renovado, contanto que ao total não ultrapasse
60(sessenta) meses, nos termos do artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor total desta contratação é de R$ ...... (......................), conforme discriminação abaixo:

Item Qtd. Ref. Especificação Vlr unitário
mensal

Valor total anual
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1 1 Sv Entidade sem fins lucrativos, para recrutar, selecionar,
contratar, preparar, capacitar e encaminhar jovens
aprendizes ao Conselho Regional de Enfermagem de
Roraima – carga horária 04 (quatro) horas

TOTAL GERAL R$ →

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
orçamento anual vigente e previstos na rubrica: ...................... (.........................).

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência;

5.2. Só será pago o que for demandado/efetivamente utilizado.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO PARA SERVIÇOS.

6.1. Será considerando a título de reajustamento/reequilíbrio, O Índice para fins de utilizado na presente
contratação será de acordo com salário mínimo do Governo Federal.

7. CLÁUSULA SETIMA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO.

7.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos
no Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referencia 5 e
6;

9. CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 ficará impedida de licitar e contratar com a
União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem
prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor conforme cada caso citado neste item, a Contratada que:
9.1.1. Apresentar documentação falsa.
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9.1.2. Fraudar a execução do contrato.
9.1.3. Comportar-se de modo inidôneo.
9.1.4. Cometer fraude fiscal; ou
9.1.5. Fizer declaração falsa.

9.2 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº
9.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, inexecução parcial
ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a Contratada poderá ser sancionada,
isoladamente, ou juntamente com as multas abaixo definidas, e nas tabelas 1 e 2 relacionadas, com as
seguintes sanções:

9.2.1. Advertência.

9.2.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Conselho
Regional de Enfermagem de Roraima – Coren/RR, por prazo não superior a dois anos.

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior; ou

9.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas
de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 13.520/2002, pelo
prazo de até cinco anos.

9.3. Configurar-se-á a inexecução total, entre outras hipóteses, quando a Contratada não entregar o
objeto, sem causa justificada, após o encerramento do prazo estipulado.

9.3.1. No caso de inexecução total, garantida a ampla defesa e o contraditório, a Contratada estará sujeita
à aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

9.4. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando, houver entrega do
objeto pela Contratada, mas não em sua totalidade ou com atraso que prejudique a realização do evento
sem, contudo, inviabilizar sua realização.

9.4.1. No caso de inexecução parcial, garantida a ampla defesa e o contraditório, a Contratada estará
sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor que falta ser executado do contrato.

9.5. Configurar-se-á o retardamento ou falha da execução quando a Contratada, sem causa justificada,
deixar de entregar e/ou atrasar e/ou entregar em desconformidade o objeto do contrato.

9.5.1. No caso de retardamento ou falha da execução, garantida a ampla defesa e o contraditório, a
Contratada estará sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor executado do
contrato.
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9.6. A falha na execução do contrato estará configurada quando a Contratada se enquadrar em qualquer
das situações previstas na tabela 2 abaixo.

9.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a
graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDENCIA% do valor do contrato/nota de empenho

1 1%
2 2%
3 3%
4 4%

TABELA 2

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDENCIA

A Entregar objeto de baixa qualidade, paliativo,
substitutivo como por caráter permanente, ou
deixar de providenciar recomposição
complementar.

4 Por ocorrência

B Fornecer informação falsa de serviço ou substituir
objeto licitado por outro de qualidade inferior

2 Por ocorrência

C Destruir ou danificar o patrimônio da
CONTRATANTE por culpa ou dolo de seus
agentes

3 Por ocorrência

D Utilizar as dependências da CONTRATANTE para
fins diversos do objeto do contrato

4 Por ocorrência

E Recusar-se a executar a troca de objeto
determinado pela fiscalização, sem motivo
justificado.

4 Por ocorrência

F Permitir situação que crie a possibilidade de causar
ou que cause danos físicos, lesão corporal ou
consequências letais.

3 Por ocorrência

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

G Manter a documentação de habilitação atualizada 1 Por item e por ocorrência

H Cumprir determinação formal ou instrução
complementar da fiscalização

2 Por ocorrência

I Cumprir obrigação contratual acessória, a exemplo
de solicitação escrita e fundamentada do fiscal do
Contrato/Ata/Nota de Empenho.

2 Por item e por ocorrência

J Apresentar, quando solicitado, documentação
fiscal, trabalhista, previdenciária e outros
documentos necessários à comprovação do
cumprimento dos demais encargos trabalhistas.

2 Por ocorrência e por dia

K Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 1 Por ocorrência e por dia
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documentação exigida por força do contrato
L Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos

formais solicitados para sanar as inconsistências ou
dúvidas suscitadas durante a análise da
documentação exigida por força do contrato

2 Por ocorrência e por dia.

M Cumprir quaisquer dos itens do Edital do Pregão
Eletrônico e seus anexos não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente
notificada pela fiscalização

3 Por item e por ocorrência.

N Substituir imediatamente os
produtos/equipamentos que apresentarem defeitos
e/ou apresentarem rendimento insatisfatório,
contadas da comunicação do Fiscal do
Contrato/Ata/Nota Empenho

1 Por item e por hora de atraso.

9.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à Contratada.

9.8.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a Contratada obrigada a recolher a importância
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

9.8.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada à Contratante,
o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

9.9. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser
rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I
a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento e no Termo de Referência;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3.1. A CONTRATANTE, por sua vez, reconhece as hipóteses em que a CONTRATADA não
concorrer para a rescisão e que fizer jus ao disposto no §2º e seus incisos I a III, do art. 79, do
referido diploma legal.
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11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

10.5. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE
poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já
calculados ou estimados.
10.6. O contrato poderá ser rescindido, ainda, quando se constatar a ocorrência das situações vedadas
no art. 5º do Decreto nº 9.507/2018.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES

11.1. É vedado à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1.No interesse do Coren/RR, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de vinte e cinco por cento (25%), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº.
8.666, de 21/06/1993.;

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
10.520/2002, 8.666/1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
. 14.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, no site institucional.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

15.1. É eleito o Foro da Comarca da CONTRATANTE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.
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Estando assim justos e pactuados, declaram as partes aceitas todas as disposições estabelecidas neste instrumento
de contrato administrativo, firmando-o em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que
abaixo se identificam e assinam.

Boa Vista/RR, __ de ________de 2023.

________________________________________________________
CONTRATANTE Dra. TARCIA MILLENE DE ALMEIDA COSTA BARRETO
Presidente do Coren/RR

___________________________________________________________
CONTRATANTE RAIMUNDO SOTER DA SILVA FILHO Tesoureiro

_____________________
CONTRATADA
_____________________________________________
DIEGO VICTOR RODRIGUES BARROS
Procurador Geral do Coren/RR OAB/RR nº 1048

Testemunhas: 1 –__________________________ 2 - _________________________
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PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA

DADOS PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTES A MÃO DE BRA
1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
3 Salário normativo da categoria profissional
4 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)
5 Data base da categoria (dia/mês/ano)

I MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO Percentual % Valor (R$)
A Salário Base
B Adicional de Periculosidade
C Adicional de Insalubridade
D Adicional Noturno
E Adicional de Hora Noturna Reduzida
F Outros (especificar)

Total de Remuneração

II MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

2.1
Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e
Adicionalde Férias Percentual % Valor (R$)

A 13º (décimo terceiro) Salário
B Férias e Adicional de Férias

Total

2.2 Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições Percentual % Valor (R$)
A INSS
B Salário Educação
C SAT
D SESC ou SESI
E SENAI - SENAC
F SEBRAE
G INCRA
H FGTS

Total

2.3 Submódulo 2.3 – Benefícios Mensais e Diários Percentual % Valor (R$)
A Transporte
B Outros (especificar)

Total

II
QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 - Encargos e Benefícios Anuais,
Mensais eDiários Valor (R$)

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições
2.3 Benefícios Mensais e Diários

Total
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III MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO Percentual % Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado
B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado

C
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio
Indenizado

D Aviso Prévio Trabalhado

E
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o
Aviso Prévio Trabalhado

F
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio
Trabalhado
Total

IV MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
4.1 Submódulo 4.1 – Substituo nas Ausências Legais Percentual % Valor (R$)
A Substituto na cobertura de Férias
B Substituto na cobertura de Ausências Legais
C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade
D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade
F Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

Total
4.2 Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada Percentual % Valor (R$)
A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação

Total
IV QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)
4.1 Substituto nas Ausências Legais
4.2 Substituto na Intrajornada

Total

V MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS Percentual % Valor (R$)
A Uniformes
B Materiais
C Equipamentos
D Outros (especificar)

Total
VI MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS ELUCRO Percentual% Valor (R$)
A Custos indiretos
B Lucro
C Tributos

C1. Tributos Federais (especificar)
C2. Tributos Estaduais (especificar)
C3. Tributos Municipais (especificar)
Total

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$)

A Módulo 1: Composição da Remuneração
B Módulo 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
C Módulo 3: Provisão para Rescisão
D Módulo 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente
E Módulo 5: Insumos Diversos

Subtotal (A + B + C + D + E)
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F Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro
Valor Total por Empregado
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